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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 03-11-2011
N.Refª n.º 142/apd/11

Assunto: sem comunicações, sem comida e com escassez de comida, na Carregueira
A greve de guardas tem, naturalmente consequências. Algumas delas são procuradas pelos grevistas. As visitas dos presos, por exemplo, são geralmente afectadas pelas greves.
O direito à greve não tem nada a ver com o direito à comunicação por parte dos reclusos e menos ainda com a exigência de um mínimo de possibilidade de estar fora da cela.

Ora na Carregueira os telefones terão sido desligados e os presos só são abertos nas horas das refeições (sendo que num caso o pequeno almoço foi servido às 11:00 horas).

O regime de saída da cela de um tempo mínimo por dia é um problema de mínimos de dignidade que não podem ser ultrapassados. Não é um simples incómodo. Do mesmo modo, a possibilidade de informar os familiares e amigos da sua existência não pode ser desligada, sobretudo em circunstâncias de maior tensão.
Junta-se também uma escassez maior de alimentos às refeições e maiores dificuldades em obter alimentos na cantina.

A ACED espera pela apreciação que as autoridades competentes possam fazer das situações reportadas e da legitimidade da suspensão de direitos básicos dos presos, como as relatadas.
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